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Objeto: CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO. INCLUINDO 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. DE ESTRUTURAS PROVISÓRIAS CONTENDO 
EQUIPAMENTOS, BANHEIROS QUÍMICOS E CERCAS DISCIPLINA D O HA S PARA O 
DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES DE APOIO AO ENFRENTAMENTO DO NOVO 
CORONAVÍRUS -  COVID-19 NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE CE. 
A TRuA VÉS DA SECRETARIA DE SA ÚDE.

Dispensa de Licitação n°. 03/2020-SESAl

Tendo em vista situação de calamidade pública que incorre o Município de Juazeiro do Ncr.e CE. 
diante do caráter de urgência relacionadas ao enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do novo coronavírus. causador da COVID-1-. c 'r.rorme a> 
medidas da Lei n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020. alterada pela medida pro\ isona r. - >  y.Z  . 
decretos estaduais n° 33.510, de 16 de março de 2020. e n 33.519. de 9 de març- de 202.. decre: 
legislativo n° 545. de 08 de abril de 2020. e decretos municipais nc 5 5. de I ~ de rr.arço de 2 2 . e 
n° 525, de 12 de maio de 2020.

A presente Dispensa de Licitação se justifica por se tratar de serviços essenciais. cue a sccre:ar:a ar 
saúde não dispõe licitados no momento, mas que precisam ser contratados ce imedia:: rara 
montagem de estruturas modulares provisórias, a serem instaladas em local:iade> e>:ra*.-._ -as c.: 
município de Juazeiro do Norte/CE, para dar suporte aos profissionais que estão realizando 
atividades de fiscalização ao cumprimento do isolamento social e barreiras e
profissionais de saúde que estarão desenvolvendo ações de apoio ao enfren:amen:o do No - :> 
Coronavírus (Covid-19), assim como implementar 01 (um) Hospital de Campanha no Gmasic 
Poliesportivo do Município de Juazeiro do Norte CE para atender a crescente demanda ce ea.s rs 
confinnados, suspeitos ou em observação da doença.

Frisamos que a contratação de tais serviços não podem aguardar, sob pena de incorrer em in:ra*â :> 
a uma série de preceitos constitucionais, tais como a continuidade dos ser. iços pub.icc s essenciais 
e direito à saúde, bem como de incorrer no aumento do número de óbitos e casos cor.nrmacos ae 
contaminação por Covid-19 no município de Juazeiro do Norte/CE pela ausência ce .eitos ce 
UTI/Enfermaria que recebam, isolem e tratem os pacientes.

Contudo, o Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Município de Juazeiro do 
Norte/CE, vem abrir o presente processo de Dispensa de Licitação, a pedido do gestor ca 
Secretaria Municipal de Saúde, para contratação das empresas: (1) PREMILM ORGANIZACAÍ1 
DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSICOES E FESTAS LTDA - CNPJ N 10.343.6S" 01-1 
(2) BH SERVIÇOS EM SONORIZAÇÃO LTDA-ME -  CNPJ N 10.288.236 0001-29. e <3. J.C. 
BARRETO E CIA LTDA-ME -  CNPJ N° 09.015.759 0001-12. para contratação de estruturas 
provisórias, banheiros químicos e cercas disciplinadoras para subsidiar as ações e medidas ce 
enfrentamento do novo coronavírus (Covid-19).

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou, em 30 de janeiro de 2020. que o surto ca 
doença causada pelo novo C oronavírus (COVID-19) constitui uma Emergência de Saúde Púohca 
de Importância Internacional (ESPII) — o mais alto nível de alerta da Organização, contorme 
previsto no Regulamento Sanitário Internacional. Em 11 de março de 2020, a COVID-19 loi 
caracterizada pela OMS como uma pandemia. Essa decisão buscou aprimorar a coordenação, a 
cooperação e a solidariedade global para interromper a propagação do víhis. A ESPII é
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considerada, nos termos do Regulamento Sanitário Internacional (RSI), “um evento extraordinário 
que pode constituir um risco de saúde pública para outros países devido à disseminação 
internacional de doenças; e potencialmente requer uma resposta internacional coordenada e 
imediata".

Em 6 de fevereiro de 2020 foi realizada publicação da Lei n° 13.979. de. que "dispõe sobre as 
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância intemacionai 
decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019". está instruindo processo ce DISPENSA 
de LICITAÇÃO para contratação desses serviços conforme artigo 4 da referida lei.

Arí. 4o E dispensável a licitação para aquisição de ben sos. inclusive de 
engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do coronavírus de que traia esta 
Lei.

Até 03 de maio de 2020 foram confirmados no mundo 3.5-9.~<6 confirma.::> 1 ' I  r.” . > em 
relação ao dia anterior) e 238.628 mortes (8.65"" novas em relação ao dia anterior».

O Brasil confirmou 101.147 casos e 7.025 mortes até à tarde do dia 03 de maio ce 2 2 .  en^-am; 
que o Estado do Ceará confirmou 11.133 casos e ”25 óbitos, e o Município de Juazeiro c: 
Norte/C E registrou 21 casos confirmados e 01 óbito.

Em virtude da pandemia do novo corona vírus Covid-19 que disseminou pelo o mundo imeim. 
houve a necessidade dos municípios brasileiros estabelecerem estratégias a>>:>:enciai> em sc_> 
territórios, com vistas à instalação de barreiras sanitárias nos limites municipais, da garantia do 
cumprimento da política de isolamento social e da intensificação de medidas mais resmi;-. as.

LOGO:

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, nos termos c: ^ m ; u a  
Constituição Federal;

CONSIDERANDO a Lei n° 8.080 de 19 de Setembro de 1990. que dispõe sobre as condições para 
a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes;

CONSIDERANDO a Portaria n° 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020, que Declara Emergência 
em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Inrecção Humana pelo 
Novo Coronavírus (2019-nCoV);

CONSIDERANDO que o Governo do Estado do Ceará por meio do decreto n~33.-10. ae :6 ae 
março de 2020, e o decreto de n°33.519. de 19 de março de 2020, decretou situação de emergência 
em saúde, devido ao aumento de casos suspeitos e a confirmação de contaminação peio Covid-i9 
no estado Ceará, dispondo de medidas para o enfretamento e contenção da infecção humana peio 
novo coronavírus;

CONSIDERANDO que o art. 2 do Decreto Municipal N° 505, de 17 de março de 2920, prevê que 
“Caberá a Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte articular ações e/erviços de saúde 
voltados à contenção da situação de emergência disposta neste Decreto. competindo-lhe, em
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especial a coordenação das ações de enfrentamento ao novo coronavírus (COVID-19), facultada a 
adoção das seguintes medidas, sem prejuízo de outras que se façam necessárias

CONSIDERANDO que se faz necessária não só a continuidade dos trabalhos de enfrentamento da 
disseminação do novo coronavírus designada pelo Decreto Municipal n° 505, de 17 de março de 
2020, e pelo Decreto Municipal n° 507, de 23 de março de 2020, mas como a intensificação das 
medidas de combate previstas no Decreto Municipal n° 525, de 12 de maio de 2020:

CONSIDERANDO o estado de calamidade pública no Município de Juazeiro do NorteCE 
reconhecido pela Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, por meio do Decreto Legislans 
545, de 08 de abril de 2020, em virtude do cenário de enfrentamento a pandemia do r . : .
coronavírus;

CONSIDERANDO que o art. 4 da Lei n° 13.979. de 6 de fevereiro de 2020. dispõe que a 
administração pública poderá dispensar licitação para aquisição de ber.s. serviços. ircl-si-e ie 
engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de imp-rrárcia 
internacional decorrente do coronavírus:

CONSIDERANDO a situação excepcional em que estamos vivendo, a exigir das autoridades 
públicas ações mais restritivas no sentido de barrar o avanço da disseminação da doeoça, 
preservando a saúde da população, sobretudo das pessoas mais vulneráveis pela contaminação:

CONSIDERANDO que o número de leitos de LTI ou enfermaria na rede publica de >aucc do 
Município de Juazeiro do Norte/CE é insuficiente para comportar o crescente e imens_ra-.e. 
número de casos/óbitos da doença no município, cabendo a administração publica tomar m eci^s 
urgentes para tentar frear tal crescimento, inclusive adotando medidas mais se\eras no controle uu 
entrada de pessoas de outras localidades no município e a circulação dos munícipes:

CONSIDERANDO que foi realizada pesquisa de mercado para verificar o valor estirr.acc ua 
referida contratação limitada à parcela necessária ao atendimento da situação de emergência.

A presente Dispensa de Licitação se justifica por se tratar de serviços essenciais, que a secretaria ce 
saúde não dispõe licitados no momento, mas que precisam ser contratados de imediato para a 
montagem de estruturas modulares provisórias, a serem instaladas em localidades estratégicas dc 
município de Juazeiro do Norte/CE, para dar suporte aos profissionais que estão realizando 
atividades de fiscalização ao cumprimento do isolamento social e barreiras sanitárias, e 
profissionais de saúde que estarão desenvolvendo ações de apoio ao enfrentamento do No\ o 
Coronavírus (Covid-19), assim como implementar 01 (um) Hospital de Campanha no Ginásic 
Poliespoilivo do Município de Juazeiro do Norte/CE para atender à crescente demanda de casos 
confirmados, suspeitos ou em observação da doença.

Com fundamento no texto acrescido pela Medida Provisória n° 926 de 2' > de março de 21

"Art. 4°-B Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta Lei. presunietn-^c 
atendidas as condições de:

/  - ocorrência de situação de emergência:
II - necessidade de pronto atendimento da situação de emergência:
III - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prest 

equipamentos e outros bens. públicos ou particulares: e
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IV - /imitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de 
emergência.

Para tanto sabe-se que:

a) Quanto a ocorrência de situação de emergência:

O município de Juazeiro do Norte CE. em estado de calamidade pública reconhecido pei>i 
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará por conta da pandemia do Novo Coronavírus. e 
atualmente sendo o município com maior número de casos confirmados pela C o\:c-’.v na 
macrorregiào do Cariri (vide imagem abaixo), a administração pública nã: pode ::e_ i
ponto de esperar decorrer o prazo de tramitação legal de procedimer.:o licitatono, uma \ez cue es:u 
opção leva. no mínimo, 15 dias úteis para efetuar a contratação, contados da solic/.ação do ges:: : 
para abertura de certame, sem mencionar o prazo para início e execução dos ser\ :cos C m :»  . 
faz-se necessário tomar providências de imediato, para não comprometer as condições e realizações 
dos diversos serviços prestados pela Secretaria de Saúde.

Última Atualização ®
Ol/Oft/MíO 1 * 53*»

Número de casos confirmados secundo município de resscênciô - P w 0

Como já enfatizamos, estes serviços são de suma importância para a municipalidade, haja v i s t a  que 
asseguram a prestação de serviços de vigilância sanitária e fiscalização como medidas de conter 
avanço da pandemia, até a disponibilização de novos leitos de enfermaria e LTI para atender os 
casos já confirmados no município, estes que não param de crescer e cada vez mais ocupam os 
leitos existentes na rede pública de saúde. Assim, a administração lança mão de uma prerrogativa 
que a lei seguramente lhe assiste, para suprir de imediato uma demanda de natureza urgente, a bem 
da continuidade dos serviços públicos essenciais, inadiáveis e de responsabilidade do Município.

Quanto à necessidade do enquadramento legal, segundo o administrativista Antônio Carlos Cintra 
do Amaral diz "in verbis

"...a emergência e, a nosso ver caracterizada pela inadequação do procedimento formal 
licitatório ao caso concreto. Mais especificamente: um caso é de emergência quando 
reclama solução imediata, de qual modo que a realização de licii
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formal idades que exige, pode causar prejuízo à empresa (obviamente prejuízo relevante) 
ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços ou bens, ou ainda, provocar a 
paralisação ou prejudicar a regularidade de suas atividades especificas.” (obra cit. , 
Ulisses Jacoby Fernandes).

No mesmo sentido Hely Lopes Meirelles, afirma que:

"... a emergência há de ser reconhecida e declarada em cada caso. a fim  de justificar a 
dispensa de licitação para obras, serviços, compras ou alienações relacionadas com j  
anormalidade que a administração visa corrigir, ou como prejuízo a ser evitaJt Sisu >c 
distingue dos casos de guerra. grave perturbação da ordem ou calamidade publica . 
que a anormalidade ou o risco é generalizado, autorizando a d;<pensa de licitação en: 
toda a área atingida pelo evento "<ln Licitação e  contraio Administrativo. 9* Ed.. Re\ ista 
dos Tribunais, São Paulo: 1990. p. 97)

Ressalta-se que o Governo do Estado do Ceará, por meio do decreto n;33.510. de '. 6 de março ue 
2020, assim como o Município de Juazeiro do Norte CE. por meio do Decreto Municipal r. 5 5. 
de 17 de março de 2020. decretaram situação de emergência em saude. em decorrência d;
coronavírus (COVID-19).

Nos casos de emergência, há a discricionariedade da Administração na escolha ca d:>pensa ou não 
do certame, devendo sempre levar em conta o interesse publico. Muitas vezes, o administrador opta 
pela dispensa, posto que, como afirma o ilustre Marçal Justen Filho, "in verba :

"a dispensa de licitação verifica-se em situações em que. embora viável competição enm  
particulares, a licitação afigura-se inconveniente ao interesse publico Muitas
sabe-se de antemão que a relação custo-beneficio será desequilibrada Os cu*t - 
necessários à licitação ultrapassarão benefícios que dela poderão advir. '

E de se inferir das transcrições acima que a dispensa de licitação só deve ocorrer por razões ae 
interesse público, como no caso em análise. Obviamente, nesses casos, a realização ca licitação 
viria tão somente sacrificar o interesse público, motivo pelo qual o legislador concedeu ao 
administrador a faculdade de dispensar o certame nos casos expressamente previstos. Para tanto, 
trazemos entendimento baseado também em jurisprudência do TCU sobre o assunto:

“ 7. Exemplificando esse ponto com uma situação extrema, imagine-se que a falta de 
planejamento de algum gestor conduza à ausência de medicamentos em determinado 
hospital. Poderá o hospital deixar de adquirir os medicamentos. em caráter emergem ial. 
porque decorreu de omissão da própria entidade? Evidente que não. Ao comentar 
referido dispositivo legal, leciona o saudoso Administrativista Hely Lopes Meirelles 
Licitação e Contrato Administrativo. 10a edição. Editora Revista dos Tribunais. 1991 A 
emergência que dispensa licitação caracteriza-se pela urgência de atendimento de 
situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas. obras, 
serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares. Situação de emergência 
é. pois, toda aquela que põe em perigo ou causa dano à segurança. à saúde ou à 
incolumidade de pessoas ou bens de uma coletividade, exigindo rápidas providências 
do Poder Público para debelar ou minorar suas conseqüências lesivas. A emergência 
há que ser reconhecida e declarada em cada caso, a fim  de justificar a dispensa da 
licitação para obras, serviços, compras ou alienações relacionadas com a aiiprmabdade 
que a Administração visa corrigir, ou com o prejuízo a ser evitado. (Acórdão n.°
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1138/2011-P/enário, TC- 006.399/2008-2, rei. Min. Ubiratan Aguiar, 04.05.2011 
(negrito nosso)

Ora, a semelhança com o caso em tela é latente, o Sr. Antônio Lucimilton de Souza Macedo, 
Secretário Municipal de Saúde, frente ao surgimento da pandemia do novo Coronavirus (Covid- 
19), não pode deixar de tomar as devidas medidas preventivas e de enfrentamento ao vírus, 
permitindo que os munícipes e profissionais da saúde fiquem a mercè dos riscos de contaminação 
ou impedir que estes tenham acesso aos serviços públicos de saúde quando contraída a doença.

b) Quanto a necessidade de pronto atendimento da situação de emergência:

Doravante, iniciaremos a dissertação acerca do instituto da dispensa de licitação, mais 
especificamente nos casos de emergência, tendo sempre como parâmetros os pr.nc:p:-:-> ca 
moralidade e impessoalidade na atuação da administração pública.

Para Justen Filho (2002, p. 234).
a dispensa de licitação verifica-se em situações em que. embora viável a competiçâ 
entre particulares, a licitação afigura-se objetivamente inconveniente ao interesse 
público. Toda licitação envolve uma relação de custos e henerl^ios Há custos 
econômicos propriamente ditos, derivados do cumprimento dos atos materiais da 
licitação (publicação pela imprensa, realização de testes laboratoriais c .\ e da 
alocação de pessoal. Há custos de tempo, referentes à demora para desenvoh imc rtto > 
atos da licitação. Podem existir outras espécies de custos, a serem examinadas cas a 
caso. Em contrapartida, a licitação produz benefícios para a Administração Esses 
benefícios consistem em que a Administração efetivará tem iese> conrrataçai ma;s 
vantajosa do que realizaria se a licitação não tivesse existido. Munas vezz> ..\
antemão que a relação custo-beneficio será desequilibrada Os custos necessários a 
licitação ultrapassarão benefícios que dela poderão achir Logo. o procediment 
licitatário acarretará o sacrifício do interesse público. Impõe-se a conrrataçàc direta 
porque a licitação é dispensável.

Segundo o autor, as hipóteses de dispensa de licitação podem ser classificadas segundo o ã r r _. ce 
manifestação de desequilíbrio na relação custo.beneficio, do seguinte modo: a i custo economico ca 
licitação; b) custo temporal da licitação; c) ausência de potencialidade de beneficio: e d) destmação 
da contratação (JUSTEN FILHO, 2002).

A dispensa por ‘'emergência'’, pois, encontra-se respaldada no seu custo temporal, uma \ ez que a 
demora no atendimento de algumas situações pode acarretar danos irreversíveis para a socieaace e 
para o Município.

Para Amaral (2001), essa hipótese não é de dispensabilidade de licitação, mas sim de dever jurídico 
de contratar sem licitação, uma vez que a situação emergencial exige prov idenc ias  rapicas. na o 
podendo aguardar um procedimento lento e burocrático.

No caso do Município de Juazeiro do Norte/CE, ocorre duas situações que dão ensejo à dispensa ce 
licitação: a emergência e a calamidade pública. Discorrendo sobre o assunto. Meirelles esclarece:

[...] A emergência caracteriza-se pela urgência de atendimento de situação que^passa 
ocasionar prejuízos ou comprometer a incolumidade ou a segurança de pessoas, obias. 
serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, exigindo rápidas
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providências da Administração para debelar o minorar suas conseqüências lesivas à 
coletividade. (.,)Calamidade pública é a situação de perigo e de anormalidade social 
decorrente de fatos da natureza, tais como inundações devastadoras, vendava is 
destruidores, epidemias letais, secas assoladas e outros eventos físicos flagelantes que 
afetem profundamente a segurança ou a saúde públicas, os bens particulares, o 
transporte coletivo, a habitação ou o trabalho em geral [...]. (MEIRELLES. 200~: 281. 
grifo do autor).

A calamidade pública, pois, é um caso especial de emergência, provocada por fatores anormais e 
adversos que afetam gravemente a comunidade, privando-a do atendimemo de suas r.ecess.dades 
básicas. Deve ser reconhecida e declarada pelo poder publico, através de decreto d; E\ecu*:v 
delimitando a área flagelada e determinando tanto as medidas a serem tomadas como 2s 
autoridades incumbidas de tal papel, para que fiquem habilitadas a realizar obras, serviços e 
compras com dispensa de licitação. (MEIRELLES. 20(r)

Manifestando-se sobre a matéria. Fernandes (2000. p. 313 ) ensina cue:
[...] para melhor explicitação do assunto, seria conveniente distinguir caso dz 
emergência da situação de emergência, empregando o primeiro termo pare. a 
restrita a órgão ou entidade, e o segundo para o que o Decreto referido entende <. om<. a 
circunstância que deve ser formalizada por um ato administrativo -  portaria ministerial. 
[...]

Ademais, segundo o magistério de Meireiles.
[...] a emergência há de ser reconhecida e declarada em cada caso. 2 fim. de us: :'.car 

a dispensa d? licitação para obra. serviços, compras ou alienações relacionadas com a anormalidade 
que a Administração visa corrigir, ou com o prejuízo a ser evitado. Nisto se distingue dos casos de 
guerra, grave perturbação da ordem ou calamidade pública em que a anormalidade ou risco 
é generalizado, autorizando a dispensa de licitação em toda a área atingida pelo evento 
(MEIRELLES, 1998: 94, grifo do autor).

Como se vê. para que a hipótese de emergência possibilite a dispensa de licitação, não basia q_e 
gestor públxo entenda dessa forma. Necessário se faz a comprovação da situação emerger;c:a.. 
caracterizada pela inadequação do procedimento formal licitatório ao caso concreto.

A dispensa por emergência tem lugar quando a situação que a justifica exige da Administração 
Pública providências rápidas e eficazes para debelar ou, pelo menos. minorar as conseqüências 
lesivas à coletividade. Nesse sentido, ensina .Antônio Carlos Cintra do .Amaral:

“ . A emergência è. a nosso ver. caracterizada pela inadequação do procedimento 
formal licitatório ao caso concreto. Mais especificamente: um caso é de emergencia 
quando reclama solução imediata, de tal modo que a realização de licitação, com 
prazos e formalidades que exige, pode causar prejuízo à empresa (obviamente prejuízo 
relevante) ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços ou bens. ou ainda 
provocar a paralisação ou prejudicar a regularidade de suas atividades especificas 
Ouanclo a realização de licitação não é incompatível com a solução necessária, no 
momento preconizado, não se caracteriza a emergência. (AM4JL4L, 2001:4/.

Deve haver, portanto, direta correlação entre o signiíicado da palavra "emergência e 
necessário à realização de licitação. Aqui, o termo "emergência diz respeito à necessidade de 
atendimento imediato a certos interesses, diferentemente do sentido vulgar do termo, em que
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significa uma “situação crítica; acontecimento perigoso ou fortuito; incidente". (FERREIRA, 1989, 
p. 634).

Em outras palavras, a emergência é um conceito relacionai entre a situação fática anormal e a 
realização de certos valores. A ocorrência anômala conduzirá ao sacrifício desses valores se for 
mantida a disciplina estabelecida como regra geral. A Administração Pública, então, abre mão das 
regras-padrào em prol da satisfação do interesse público.

Segue a definição de Marçal Justen Filho:
No caso específico das contratações diretas, emergência significa necessidade de 
atendimento a certos interesses. Demora em realizar a prestação produziria risco de 
sac rificio de valores tutelados pelo ordenamento jurídico Como a licitarão r re>rup\ 
certa demora para seu trâmite, submeter a contratação ao processo licitatório 
propiciaria a concretização do sacrifício a esses valores, f J I  STE\ FILH< 1 2 2 Z ': •

Examinando de forma perfunctória essas conceituaçòes, poderíamos concluir que o simples 
argumento da urgência sempre poderia ser alegado e a regra de dispensa sempre utilizada, mas não 
se pode olvidar que este instituto é a exceção e não a regra. .Assim, este dispositivo de%e ser 
interpretado como os casos onde o decurso do tempo necessário ao procedimento licitatório nrnnal 
impediria a adoção da medida indispensável para evitar danos irreparáveis. Essa a:i\ :dade 
acautelatória é de interesse público. Portanto, é o interesse social, e não o da Administração, que e 
determinante para a não realização de licitação.

Impende destacar, neste ponto, a distinção entre dois institutos bem próximos, quais sejam urgêr.c-.a 
e emergência. Conforme nos ensina o prof. Caldas Furtado.

[...] não se pode confundir urgência com emergência: esta última combina urgènc ia - m 
imprevisibilidade. Qualquer despesa pode se tornar urgente, desde que as providênc ias 
necessárias para a sua satisfação não sejam tomadas no tempo certo. <FURTADO
2009:147).

Ou seja, esse conceito de emergência capaz de justificar a dispensa do procedimento lic-tator^ 
deve estar respaldado em situação real decorrente de fato imprevisível ou. embora pre\ isivei. cue
não possa '3er evitado.

Levando em consideração que o município: (1) começou enfrentando uma situação ae emergência, 
declarada por meio do Decreto Municipal n° 505. de 17 de março de 2020. e logo passou para um 
estado de calamidade pública, por meio do Decreto Legislativo n° 545. de 08 de abril de 2 _ 2 
saltou de 20 casos confirmados no dia 03/05/2020 para 390 casos no dia 01 06 2'C : <3i que 2 
curva epidemiológica cresce aceleradamente; (3) que já se somam 16 óbitos por conta do \ :rus en 
apenas um mês; (4) que nos dias atuais existem 201 pacientes confirmados com Covid-19 err. 
isolamento domiciliar, mas que precisam de local apropriado para supervisão e monitoramento ti- 
Secretaria de Saúde, sem que haja o risco de contaminação dos íamiliares ou descumprimento ao 
isolamento: e (5) que não se pode prever como será a reação do vírus no organismo de cac^ 
paciente em isolamento domiciliar, entretanto, a administração pública precisará ter disponibilidade 
de leitos suficientes para atender os pacientes em eventuais casos de agravamenic. ca doença, 
caracteriza-se o pronto atendimento da situação de emergência.
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-----  CASOS DE CORONAVÍRUS (C O V ID 19) -----  
EM JUAZEIRO DO NORTE-CE

SUSPEITOS: [18
DESCARTADOS: 1 132 I
CONFIRMADOS: 11

1 CONFIRMADOS ERECUPtBADOS:!! H  ,
ÓBITOS: 01

TOTAL DE CASOS CONFIRMADOS: 20
TOTAL DE CASOS NOTIFICADOS: 170

- - - - - - - - - - — - - - - - - - - - - 03/05/2020-1
AiaCÁaHCÜE»CASA.NÁOSAIA »( * l  i  * i  - J  i  '

VAMS COMBATES EVENCEBRKRSBC8MNAMES WiiA U m M O . UTUtã C iU á *4 *!

COMISSÃO DE LICITAÇÃO^
Folha N° ___ t

CASOS SUSPEITOS PROCURAR A

UNIDADE SENTINELA
DISQUE DUVIDA
IBM27SU7Sm
(M)9f732JU5ok«i

Boletim epidemiológico do Município de Juazeiro do Norte CE em 03 05 2( 2 . segundo
SESAU/JN

JUAZEIRO

CASOS DE C0R0NAVIRUS (C0VID-19) 
EM JUAZEIRO DO NORTE-CE • 01/06/2028

TOTAL DE CASOS NOTIFICADOS: 2.098
SUSPEITOS: 47

DESCARTADOS: Ü 6 l ]
TOTAL DE CASOS CONFIRMADOS: 390

------ HOSPITALIZADOS: 08
- ISOLAMENTO DOMICILIAR: 201
--------RECUPERADOS: 165
------------- ÓBITOS: 16

ATENÇÃO. FIQUE EM CASA. NÃO SAIA.
VAMOS COMBATER E VENCER JUNTOS 0 CORONAVÍRUS.

CASOS SUSPEITOS PROCURAR A
UNIDADE SENTINELA

A V EN 10A  K 3  A G RIC U LTO R . S/W
P R Ú N M G A O V A P T V U P T

!\j(ut lenha maio. tenha cuulatLi 
DISQUE DUVIDA
0800 275147S cm 
(88) 9 9732.0845 7>tei*iK'.

O©

Boletim epidemiológico do Município de Juazeiro do Norte CE em 01 06 21 )20. segunde
SESAU/JN
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11.Número acumulado de casos confirmados, segundo 
data do resultado do exame
'Número de casos confirmados com data do resultado do exame não informada 3

/'■/

31705/2020
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Curva epidemiológica de Juazeiro do Norte CE. segundo IntegraSUS do Governo do Es:acc

c) Quanto a existência de risco a segurança de pessoas:

É cediço que as compras e contratações de serviços públicos, via de regra. devem >er precediios 
por licitação, garantindo a efetividade dos princípios regedores da matéria, principalmente os da 
legalidade, impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência (an. 3". X X I. da CF

Contudo, o mesmo dispositivo constitucional, faz ressalva às situações previstas e:r. iei. que por 
suas peculiaridades, dispensam a instauração de procedimento de licitação, que diante de razões 
técnicas, por fato de exclusividade ou por necessidade de atendimento a uma situação qualquer, faz 
necessária a contratação de forma a dar continuidade ao serviço considerado essencial, no caso 
vertente, os elencados no inciso II do art. 10 da Lei 7.783. de 28 de junho de 1989.

Assim, o art. 24, IV, da Lei 8.666/93, aponta uma possibilidade de dispensa de licitação pari os 
casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de 
situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, sen .cos. 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao 
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que 
possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, 
contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos 
contratos.

Além disso, o surgimento do Covid-19 fez scr sancionada a Lei Federal n 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública 
de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019. O seu art. 
4°, traz que é dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, iríclusivé de_ engenharia, e
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insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus de que trata esta Lei.

Seguindo a iniciativa e preocupação nacional com a disseminação da pandemia, foi promulgado o 
Decreto Estadual N ° 33.510, de 16 de março de 2020, que decreta situação de emergência em saúde 
e dispõe sobre medidas para enfrentamento e contenção da infecção humana pelo novo 
coronavírus, e o Decreto Estadual N ° 33.519, de 19 de março de 2020. intensifica as medidas para 
enfrentamento da infecção humana pelo novo coronavírus.

Semelhante ao Governo do Estado do Ceará, o poder executivo municipal de Juazeiro cio Norte CE 
promulgou o Decreto Municipal N ° 505, de 17 de março de 2020, que traz no seu ar. 2 que 
“ Caberá a Secretaria M unicipal de Saúde de Juazeiro do Xorie articular j <, ões e *er\ •> J t  
voltados à contenção da situação de emergência disposta neste Decreto, competindo-lhe. em 
especial a coordenação das ações de enfrentamento ao novo coronavírus <COVID-19 fa. u h jJj j  
adoção das seguintes medidas, sem prejuízo de outras que se façam  necessárias

Então-

CONSIDERANDO a situação excepcional em que estamos vivendo, a exigir das autoridades 
públicas açòes mais restritivas no sentido de barrar o avanço da disseminação cu doenca. 
preservando a saúde da população, sobretudo das pessoas mais vulneráveis pela contam inaçc-:.

CONSIDERANDO o crescente aumento no Estado do Ceará (2 Estado do Brasil e r. Mumcipic 
de Juazeiro do Norte ( Io município da macrorregião do Cariri) no numero de casos ce pessoas
infectadas pelo novo coronavírus;

CONSIDERANDO que, para conter esse crescimento, é de suma importância a diminuição, ao 
máximo, da circulação de pessoas no território estadual e municipal:

CONSIDERANDO ser a vida do cidadão o direito fundamental de maior expressão cor.stitucioua.. 
sendo obrigação do Poder Público, em situações excepcionais, agir com seu poder ce poucia para i 
proteção desse importante direito, adotando todas as açòes necessárias, por mais que. para tanto.
restrições a ouiros direitos se imponham;

CONSIDERANDO a recomendação expedida pela Organização Mundial da Saúde (OMS) para 
enfretamento da pandemia do novo coronavírus. prevendo uma série de medidas iá adotadas por 
inúmeros piúses no esforço mundial de combate ao surto da doença;

CONSIDERANDO que o coronavírus é um novo vírus contagioso e ainda há muito a ser 
descoberto sobre ele, e que o contrário daqueles que causam a gripe comum, não há pré-imunioace 
conhecida, vacina ou tratamento específico e presume-se que todas as pessoas sejam suscetí\eis a
ele.

CONSIDERANDO que a sobrecarga dos sistemas de saúde vem se mostrando um cos maiores 
impactos dí' nova doença, mesmo em países com estruturas médicas robustas, enquanto que em 
países com estruturas fragilizadas por falta de investimento, como o Brasil, o peso sobre as equipe  ̂
e instalações médicas pode ter resultados ainda mais devastadores:

JUAZEIRO DO NORTE
cidade de fé e trabalho
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CONSIDERANDO que os coronavírus são uma grande família de vírus que causam doenças que 
variam do resfriado comum a doenças mais graves, como a Síndrome Respiratória do Oriente 
Médio (MERS-CoV) e a Síndrome Respiratória Aguda Grave (SARS-CoV)

Assim, prestar tais serviços, para que não falte o atendimento básico à população, muito mais do 
que uma mera obrigação da Administração, constitui um dever inarredável. Ocorre, que ainda não 
foi deflagrado nenhuma modalidade licitatória que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE LOCAÇÀO, INCLUINDO FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, DE 
ESTRUTURAS PROVISÓRLAS CONTENDO EQUIPAMENTOS. BANHEIROS QUÍM ICOS E 
CERCAS Dl SC IPLIN  ADORAS.

Percebe-se. pela simples leitura das razões apresentadas pela Secretaria de Saúde, que com 2. 
inexistência de contrato e, considerando que os serviços podem nào ser realizados caso não s? 2 
efetivada a presente Dispensa, sendo que estes serviços nào de\em ser interrompidos r.e>te 
momento de pandemia e calamidade pública, e por serem públicos e fundamentais para a prestação 
de assistência médico-hospitalar, são essenciais e inadiáveis.

Assim, não realizar a referida contratação se faz necessária para que nào falte 0 atendimento basico 
à populaç? muito mais do que uma mera obrigação da Administração, consn:u: um de'.er
inarredável.

Em circunstâncias como essas, não pode o apego à legalidade estrita impedir a adoção de soluções 
extraordinárias, embora consentâneas ao regime jurídico de Direito Público. .Além de sedimentar o 
princípio da legalidade como mandamento de juridicidade administra::1, a. o agir administra:c. 
para qje seja válido e eficaz em consonância com o modelo de desenvohimento fixado pela 
Constituição de 1988, depende de um comprometimento com o enfrentar dos paradoxo que a 
realidade e npírica, complexa, possa demandar.

Impõe-se ao intérprete e demais agentes envolvidos na atuação publica, um compromisso 
inafastável :om o dever de uma gestão eficiente e. com todos os desafios que sua escorre::a
consideração pressupõe.

w  E 0 que pendera Marçal Justen Filho quando explica não ser "viável afastar o cabimento de
soluções definitivas e completas por meio de contratações emergenciais. Poderá configurar-se >: 
caso concreto, um imperativo de racionalidade no uso dos recursos públicos. Imagine-se uma 
catástrofe que acarrete a destruição de um certo equipamento. Admitir-se-á a 
contratação emergencial restrita a uma solução paliativa se tal fo r suficiente e adequado e, mais 
ainda, economicamente va n ta jo so (Grifamos.)

E continua o autor:

O í, seja, não se pode impor à Adm inistração Pública que mantenha uma atuação 
precária «. onerosa, potencialmente apta a desencadear outros prejuízos, somente em 
homenagem u natureza lim itada das contratações emergenciais

Desta maneira, tendo surgido concretamente uma situação emergencial, imprevisível e 
imensurável, por motivos alheios à vontade da Administração, se faz mais que necessária a 
realização cc p:ocesso de Dispensa, para garantir as atividades essenciais de enirentamento ao 
Covid-19, forma sendo inviável a paralizaçào das atividades realizadas/pela Secretaria de

)
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Saúde e arriscado não contratar as estruturas necessárias para a atuação dos profissionais da saúde 
que estão aluando diretamente no combate ao coronavirus.

d) Quanto a limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de
emergência.

Destaca-se os subitens 5.3 e 5.4 do Termo de Referência Simplificado apresentado pela Secretaria 
de Saúde do Municipio de Juazeiro do Norte/CE, onde podemos observar de forma clara, que o 
prazo de execução dos serviços restringe-se a 03 (três) meses para alguns itens e a 90 i noventa > 
dias para outros, ou seja, somente para o período julgado como necessário peio ordenador de 
despesas para atender à situação de emergência, podendo ser prorrogados os prazos de execução e 
vigência contratuais enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de 
emergência de saúde pública, conforme prevê art. 4°-H da Lei n° 13.979. de 6 de fevereiro áe 2 1 . 
e artigo 57 da Lei Federal n° 8.666/93. Para tanto, respeita a legislação vigente Vejamos:

5 .1 O prazo cia locação será de até 03 (três) meses para os itens de 01 - e 9 
(n )venta) dias para os itens 05 e 06. contados a partir da conclusão da montagem e 
instalação da estrutura e equipamentos, podendo ser prorrogada, enquanto perdurar a 
necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde públu 
hrportância internacional declarada por meio da Portaria n ° 1SH. de 3 de fevereire <ic 
2020, do Sr. M inistro de Estado da Saúde, nos termos do artigo 5~ da Lei Federal 
H *66/93.
5. -/ O prazo de vigência do contrato será de até 06 (seis/ meses a contar da doía de sua 
t ; sinal ura, podendo ser prorrogado por períodos sucessivos, enquanto perdurar a 

■Jade de enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública, 
conforme prevê art. 4°-Hda Lei n ° 13.9~9. de 6 de fevereiro de 2020.

No que se r. fere a comprovação da parcela necessária para atendimento da situação de emergência, 
as quantidades dos serviços a serem contratados foram apresentadas com base err. estimativas 
técnicas da decretaria Contratante, constantes na Solicitação de Despesas e Terrr.o ce Rererencia
encaminhados pelo gestor da pasta.

A dispensa de licitação por emergência somente será admissível se a contratação direta ror meio 
hábil e suficiente para debelá-lo. Nesse sentido, nasce a obrigação da Administração compor o 
nexo de causalidade entre a contratação pretendida e a supressão do risco de prejuízos a bens e
pessoas.

Sendo assim, aduz Marçal Justen Filho:
Em última análise, aplica-se o princípio da proporcionalidade. A contratação deverá ser
o instrumento satisfatório de eliminação do risco de sacrifício dos interesses envolvidos 
' 1r,s não haverá cabimento em promover contratações que ultrapassem a Jimensao e • > 
limites da preservação e realização dos valores em risco. (JU S T E I F ILH O  _ -

Como dito ’cima, a contratação nestes casos necessita de prévia e ampla justificativa, não apenas 
sobre a emergência, mas também acerca da plena viabilidade do meio pretendido para atendimento 
da necesr.Vpde pública. A Administração deve proceder à solução compatível com a real 
necessidac' que conduz à contratação.
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D EM A IS  PR ESSU P O ST O S  PA R A  C O N T R A T A Ç Ã O  E M E R G E N C IA L :

A contratação direta nos casos de emergência decorrente do coronavírus deve ser utilizada pela 
Administração quando restarem presentes todos os pressupostos constantes do art. 4 da Lei n° 
13.979. de 6 de fevereiro de 2020, sendo ainda fundamental a apresentação de razâo da escolha do 
fornecedor ou executante, como condição para a eficácia do processo administrativo
correspondente.

A  Adminisiração, pois, após a verificação dos pressupostos que caracterizam a situação 
emergencia! deve escolher, para contratação direta (desde que possua dotação orçamemana». 
executante que possua capacidade jurídica e regularidade fisca'. e preencha os reetiis:tes ie 
capacidade técnica e econômico financeira compatíveis com as exigências do ob eto a executar 
Apresentai - m -á a razâo da escolha do fornecedor ou prestador de serv iços, poder.do êr q_e a._--> 
valores sejam sacrificados em prol de outros. Conforme .Antônio Carlos Cintra, isso se deve ao tato 
de que:

f. ]  o executante há que ser de absoluta confiança. Já  que o prazo passu a s e r e le n u  
determinante da decisão de não licitar, a confiabilidade se toma mais importante 
exatamente porque diante de caso excepcional também excepcional deve >-.r j  
confiabilidade. Ao dispensar a licitação para uma contratação, com fündamem nj 
emergência, a Administração está arriscando-se a. se não cumprido o prazo 
i! terminado, ver frustrar-se seu objetivo de atender ao interesse social subjacenu 
apesar da medida excepcional tomada. (AMARAL. 2001: 5/.

Quanto à jn .tifícativa do preço, necessário se faz que o órgão licitante junte aos autos do processo 
as proposta; comerciais das empresas proponentes, bem como a consulta aos preces ce mercuu 
através de ó-gão oficial, para efeito de comparação de preços, pois a necessidade da soc:ecade ou 
da Admin ração não pode justificar preços exorbitantes ou abusivos, sob pena de \ er trustraua 2
moralidad ? na seleção das propostas.

Nessa este’*"’.. o TCU já decidiu que é necessário rigor na análise dos valores dos contratos 
emergenc:̂ ;s oara que se evite o superfaturamento, pois sempre haverá os que se aproveitam da 

L .  premência ch situação para cobrar preços abusivos:

[. ]  é irregular compra com valor superfaturado por emergência. [TC L. Processo >r 
550J90/91-8. Decisão n ° 060/1997 - 2aCâm ara].. (FER XA XD ES. 2"05: -118

Por fim, em se tratando de serviços ou obras emergenciais. também devem ser acostados aos autos
o Termo d Referência ou Projeto Básico Simplificado, devidamente aprovados pela autoridade 
competente \ssim entende o Art. 4°-E da Lei n° 13.979. de 6 de fevereiro de 2020:

Nus contratações para aquisição de bens, seniços e insumos necessários ao 
enfrentamento da emergência que trata esta Lei. será admitida a apresentação de termo 

referência simplificado ou de projeto básico simplificado.

Tendo a Secretaria Contratante atendido a esse artigo, segue as
e justificai ivas dos preços adotados.

razões da escolha dos fornecedores



\

A

Prefeitura Municipal de
Juazeiro do Norte

COMISSÃO DE LICITAÇÃO/ 
FolhaN0 táó

jU r n J I r V
JUAZEIRO DO NORTE

cidade de Pé e trabalho
PREFEITURA MUNICIPAL
Secretaria de Administração 

e Finanças 
Comissão Permanente de Licitação

R A Z A O  DA E S C O L H A  DOS C O N TRA TA D O S

A escolha recaiu nas empresas: (1) PREM IUM  ORGANIZACAO DE FEIRAS, CONGRESSOS, 
EXPO SICO ES E FESTAS LTDA - CNPJ N ° 10.343.687/0001-11, (2) BH SERVIÇOS EM 
SONORIZAÇÃO LTDA-ME - CNPJ N ° 10.288.236/0001-29, e (3) J.C. BARRETO E CIA

1 DA-M CNPJ N ° 09.015.759/0001-12, por terem sido. na coleta prévia realizada pelo setor 
competen e, a;, que ofereceram melhores preços para a administração, como também se dispuseram 
a prestar os serviços dentro dos prazos estabelecidos e nas condições impostas pelo Termo ce 
Referência, além de comprovarem habilitação compatível com o objeto da contratação, bem como 
serem dev idamente cadastradas para a especialidade de cada item. conforme comprova a 
dociurentaçco em anexo, e em razão dos motivos aduzidos, conforme abaixo:

01 - As icces idades do Município são de interesses público e sociai. que de\ err. prevalecer sobre 
qualquer espécie de burocracia, por isso, nào tem condições de aguardar os prazo- exigidos r.2 Lei
para abertur:. dc processo licitatório.
02 - Inex:.' meia de outras empresas com preços mais vantajosos, capacidade e características
apropriadas para o serviço em tela.

Destav'a-s ainda que a escolha dos fornecedores recaiu para àquelas empresas que ofcr.areir. 
M ENOR PREÇO POR ITEM , conforme previsão no subitem 8.1 do Termo de Referência

H. I. O valor a ser pago para esta contratação será o valor da proposta com MESOR  
PREÇO POR ITEM dentre as pesquisas realizadas com os potenciais fornecedora pelo 
Setor de Compras da Secretaria Municipal de Saúde (.

JU S T IF IC A T IV A  DO P R E C O

Procedeu-se com a consulta de 06 (seis) empresas em condições de prestar tais sem ços e. 
conciliaric .> 1 questão da oferta do melhor preço, da regularidade jurídica, fiscal, trabalhista. 
previdenciTia e técnica, a escolha recaiu sobre as empresas:

(1 PREM IUM  ORGANIZACAO DE FEIRAS. CONGRESSOS. EXPOSICOES E FESTAS 
LTDA - CNPJ N ° 10.343.687/0001-11, que ofertou o menor preço para o IT E M  W 111 - 
ST AND T IP O  1 (16M2), com o valor mensal de RS "4.000.00 (setenta e quatro mil 
ivpjs) e o valor total do serviço de RS 222.000.00 (duzentos e vinte e dois mil reais) por
3 'três) meses;

(2) BH SERVIÇO S EM  SONORIZAÇÃO LTDA-ME - CNPJ N ° 10.288.236/0001-29. que 
c 1 e um o menor preço para o IT E M  N" 02 - H O S P IT A L  DE C A M PA N H A  M I.ID IM X > 
SfcfM2 COM  76 L E IT O S  D E E N F E R M A R IA . 04 L E IT O S  DE l  T I E 0" SA LA S  DE 
V  PO RTE, com o valor mensal de RS 448.000.00 (quatrocentos e quarenta e oito mil 
r ; e o valor total do serviço de RS 1.344.000,00 (um milhão, trezentos e quarenta e 
qi. ro mil reais) por 3 (três) meses;

(3 J.C. BARRETO E C IA LTDA-ME - CNPJ N ° 09.015.759 0001-12. que ofertou o menor 
p :o para o IT E M  N° 03 - G A LP Ã O  DE A L U M ÍN IO  CO M  01 O l ED A  D *AG I A . 
<:<• 1 o valor mensal de RS 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e o valor total do ser. ico ce 
U * 7? 000,00 (setenta e cinco mil reais) por 3 (três) meses: para o ITF.M N <>4 - 
r  A/,PÃO DE A L U M ÍN IO  C O M  02 Q U ED A S D Á G U A , com 0 valor mensal de RS
2 • ; '0,00 (vinte e cinco mil reais) e o valor total do serviço de RS 75.000,00 (setenta e 
c iir  , iriil reais) por 3 (três) meses; para o IT E M  N ° 05 - C ER C A  D ISC IP L IN A D O R A  
M O DULADA, com o valor diário de RS 3.200,00 (três mil e duzenfós reais) e o valor

A ~ ^ \
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u iuí do serviço de RS 288.000,00 (duzentos e oitenta e oito mil reais) por 90 (noventa) 
dias: e para o IT E M  N ° 06 - B A N H E IR O S  Q U ÍM IC O S , com o valor diário de RS 
560.00 (quinhentos e sessenta reais) e o valor total do serviço de RS 50.400.00 
(cinqüenta mil e quatrocentos reais) por 90 (noventa) dias;

Contudo, o valor global da presente dispensa é de RS 2.054.400,00 (dois milhões, cinqüenta e 
quatro m .• uatrocentos reais) por 03 (três) meses. Frisamos que o valor global do dispêndio é. 
consideravelmente, inferior ao valor total médio disposto na Declaração de Impacto Orçamentano- 
Financeir » ssentada pelo gestor e estimado com base nas coletas de preços realizadas pelo setor 
competenn .onforme quadro resumo abaixo:

IT EM ’R  \ZO  d e
LO CAÇÃO

M EN O R
PR E Ç O

PR EÇ O
M ÉD IO

M EN O R  PR EÇ O  
T O T A L

PR E Ç O  M ED IO  
T O T A L

1 3 M ESES RS74.000,00 RS91.733.33 RS222.000.00 RS2~5.199.99
2 3 M ESES RS448.000,00 RS530.500.00 RS 1.344.000,00 RS 1.591.500.00
3 3 M ESES RS25.000.00 RS26.900.00 RŜ S.OOO.OO RS80. “'00.00
4 3 M ESES RS25.000,00 RS26.900.00 RS75.000,00 RS80.m 00

*" . 5 r< DIAS RS3.200,00 RS3.933.20 RS288.000.00 RS353.988.00
6 90 DIAS RS560.00 RS605.34 RS50.400.00 RS54.4S0.60

RS2.054.400,00 RS2.436368.59

Após vasta pesouisa na internet, verificamos que o menor preço encontrado pelo município de 
Ju iZei c dv \orte/CE para serviços de locação de estrutura visando o funcionamento de Hospital 
de Campanha tjiem 02) está bem abaixo dos valores contratados por outros municípios, conforme 
quadro abaixo e .natérias jornalísticas em anexo:

VALOR
TOTAL PERÍODO VALOR

MENSAL LEITOS VALOR MENSAL 
POR LEITO MUNICÍPIO

R$894.7'0.24 3 MESES RS298.250,08 60 enfermaria RS4.970.83 Paulista PE

RS 1.344.000,00
11 ■

3 MESES RS448.000.00 74 enf. e 6 UTI RS5.600,00 Juazeiro do 
Norte CE

R$10.000.' KiO,00 6 MESES RS 1.666.666.67 200 leitos semi- 
intensivos RS8.33333 Aguas 

Lindas. GO

R$30.000 i 00.00 6 MESES R$5.000.000,00 176 enf. e 24 
UTI RS25.000.00 São Paulo SP

- 3 MESES RS 1.904.118,00 82 enf. e 4 UTI RS22.140.91 Teresina PI

O valor encontrado pelo município de Juazeiro do Norte CE (RS 5.600.00 leito) esta. air.ca. bem 
abaixo do alor estabelecido pelo Ministério da Saúde como teto por leito para financiamento de 
hospit.:is t campanha que é de RS 43.000,00 (quarenta e três mil reais).

Contudo, considerando todos os motivos apresentados pela Secretária de Saúde do Município de 
Juazeiro d Morte/CE, onde está estabelece uma interpretação nova sob o objeto supracitaco. beir. 
como imp'"'. ò dever de tomada de medida administrativa para tal contratação, ressalta-se. 
derradeirr.i.mte, que o presente arrazoado tem caráter condicionado a determinação e decisão do 
ger-tor ca! ndc a ele suas conseqüências jurídicas e administrativas, conforme Lei n° 13.65:> de 25 
de abr ! dt 2018. Para tanto, o gestor fica ciente que poderá ser responsabilizado 
administrei i i iso exista, no presente procedimento, algum indício de dolo
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prática de atos relacionados, direta ou indiretamente, com as medidas de enfrentamento da 
emergência dc saúde pública decorrente da pandemia da covid-19, e/ou combate aos efeitos 
econômicos e sociais decorrentes da pandemia da covid-19, conforme prevê Medida Provisória n°
966, de 13 de maio de 2020.

Juazeiro do Norte (CE), 01 de junho de 2020.

\

Wagner Vieira Vidal 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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para Hospitais de Campanha
A implantação será de responsabilidade dos Estados. Distrito Federal e Mun c o ^ ^  
e a orientação é priorizar o uso de leitos já existentes

Publicado em 26/05/2020 10h25 f *  <9

Secretário-executivo adjunto do Ministério da Saúde. Élcio Franco.
Foto: Julio Nascim

de imprensa -
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possibilidade de contratar Leitos da rede privada.

o"O hospital de campanha seria a ultima opção quando toda a capacidade de nstaiação 
saude dento do município ou estado tenha ultrapassado' explicou a gesic^a 
departamento de atenção hospitalar, domiciliar e urgência do Ministério da Saude. Adriana 

^  Teixeira, durante coletiva no Palacio do Planalto.

Outra regra é que os hospitais de campanha devem ser usados para a internação de 
pacientes com sintomas respiratorios de baixa e media complexidade sem a necessidace 
de tratamento em Unidade de Terapia Intensiva (UTI)

“Uma vez que um paciente está em uma situação que ele precise de um atenc me^to 
alta complexidade, com certeza ele não vai ser encaminhado para um hospital de 
campanha, mas sim para um que tenha atendimento de alta complexidade dispon .e. ca '3 
atendimento da Covid-19”, disse Adriana Teixeira.

O ministério pagará R$ 43 mil por leito de ventilação não invasiva. o equivalente a uma diária
de R$ 478.72.

O ministério definiu ainda que os hospitais de campanha devem funcionar como retaguarda 
clínica para unidades hospitalares permanentes que tenha UTI e sejam definidas como 
referência para o tratamento do novo coronavírus.

Entrega de respiradores
No ultimo fim de semana, o Ministério da Saude entregou 575 respiradores para ctc 
estados. Desse total, 190 são respiradores de UTI e 386 para equipar ambulâncias 
estados que receberam o maior número de unidades foram Rio de Janeiro (151) e São Paulo 

(150).

Até o momento, o Ministério da Saúde entregou um total/de 1.437 res^adores para 17
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O
Brasil conta com mais 202 novo leitos de UTI para coronavírus

Saúde habilita mais 2.352 leitos de UTI para tratar pacientes com Co . id- 
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Hospital será em Águas Lindas (G0) 

Obra deve ser concluída em 15 dias

COMISSÃO DE LICITAÇi(https://ww w.poder360.com.br)

Você está em: Governo (https://www.poder360.com.br/governo/) folha
Primeiro hospital de campanha do 
governo federal custará R$ 10 milhões

Primeiro hospital de campanha em Águas lindas (GO). São R$ 10 milhões investidos peia un ão

NIVALDO CARBONI (HTrPS://WWW.PODER36O.COM.BR/AÜTHOR/NIVALDO-CAR0ONU)
08.abr.2020 (quarta-feira) - 15h07

O Governo Federal começou a construção do seu I o hospital de campanha na 
cidade de Águas Lindas (GO). O valor de investimento é de RS 10 milhões pela 
União. A obra deve estar concluída em 15 dias.

Serão 200 novos leitos adaptáveis para unidades semi-intensivas con tubulação 
e suporte para respiradores. No local, serão atendidos pacientes de Goiás e do 
Distrito Federal infectados pela covid-19.

Receba a newsletter do Poder360



01/06/2020 Primeiro hospital de campanha do governo federal custará RS 10 milhões | Poder360 

__  P O D E R Diretor / q \  ( /  g in )
z io u  Fernand° v_y

R o d r ig u e s

(https://www.poder360.com.br) COMISSÃO OELICITAÇM
Você está em: Governo (https://www.poderB60.com.br/governo/) Folha

O Ministério da Infraestrutura vai indicar engenheiros para colaborar com o 
Ministério da Saúde no acompanhamento da obra. O Governo de Goiás fica 
responsável pela operação, oferta de maquinário hospitalar, insumos e recursos 
humanos.

O local foi escolhido depois do Governo de Goiás pedir apoio à União por conta do 
período de atenção especial ao coronavírus. O equipamento irá complementar os 
sistemas de saúde de Goiás e do Distrito Federal.

O Poder360 integra o [t ] TheTrust Project Sai=a “nais

(https://thetrustproject.org/)
(https://www poder360.o 

somos/)

Autores
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Leia mais sobre

15 dias (https://www.poder360.com.br/tag/15-dias/)

Águas Lindas (https://www.poder360.com.br/tag/aguas-lindas/) 

área (https://www.poder360.com.br/tag/area/) 

coronavírus (https://www.poder360.com.br/tag/coronavirus/)

Covid-19 (https://www.poder360.com.br/tag/covid-19/) 

equipamento hospitalar (https://www.poder360.com.br/tag/equipamento-hospitalar/) 

Estado de Goiás (https://www.poder360.com.br/tag/estado-de-goias/) 

governo federal (https://www.poder360.com.br/tag/governo-federal/)
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Últimas Notícias Secretaria da Saúde e Centro de Contingência atualizam
combate ao coronavírus

Página Inicia! / SP Notícias / Governo de SP entrega segundo Hospital de campanha, em Heliópolis

Governo de SP entrega segundo Hospital de 
campanha, em Heliópolis
Serviço instaiado no AM E Barradas começou a funcionar nesta quarta-feira (20) e conta conr. 200 leiios dos 
quais 24 de UT|

qua, 20/05/702C - 9hl0 I Do Portal do Governo 

*atual izado ò s 15,u 43

resumo em 3 tópicos
• Unida - ■:? :o icratou novos 596 profissionais para trabalharem no hospital de campanha
• Foram investidos RS 915 mil para a adequação do espaço
• Os pri , }; 1 segundo %nc a^es se manterão para atendimento ambulatorial em mais de 20

especiVidndes

O Governad" ~ ir r Doria anunciou em coletiva de imprensa no Palácio dos Bande ^antes a nauguração nes:s 
quarta-feira (20) d : segundo hospital de campanha sob gestão estadual na cidade de São Paulo. A capita. cc-:a

jm outros.'. c 1 3.--.p;ta?s de campanha sob gestão municipal.

Veja também
Guia de ore' ;:±  sobre o novo coronavírus
Perguntas e ti :■ s^as dúvidas scbre a doença
As medidas t i L  Cc 3! no de SP para o combate ao coronavírus

"Este é o quarto hospital de campanha na capital e. somados com a Prefeitura, temos 2.440 leitos para o 
tratamento, : > ientes infectados com o coronavírus. É o maior esforço clínico aqui em São Paulo.
lamentavelmente c» epicentro da doença no país”, disse Doria.

O serviço foi r. : r  ntado no AM E Barradas e conta 200 leitos, sendo 24 de UTI. Os de terapia intensiva estão 
no terceiro andar dc prédio, e os leitos de enfermaria estão localizados em uma tenda instalada no 
estacionami ambulatório. Os primeiro e segundo andares se manterão para atendimento ambulatorial

em mais de 2^ eLpociaüdades. /  \
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A unidade co itratou novos 596 profissionais para trabalharem no hospital de campanha. Agora, há um total de
683 profissi r ncluindo 240 médicos, 213 profissionais de enfermagem, 40 fisioterapeutas, nove
farmacêutic seis nutricionistas, seis assistentes sociais, dois psicólogos, 78 profissionais de limpeza, além de
89 profissior administrativos e de gerenciamento de acessos.

O gerenciar :nco :!o AM E já ocorre por meio de contrato com o Serviço Social da Construção Civil do Estado
deSãoPaulc : c: -SP), organização social de saúde parceira da Secretaria de Estado da Saúde que
administra t c hospita! de Campanha do Ibirapuera e outros equipamentos de saúde no Estado. Foram
investidos R. 1T mil para a adequação do espaço e o custeio do hospital será de R$ 30 milhões divididos em 6
meses.

COMISSÃO DE UCITAÇÀO 
FoHiatf
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Primeiro hospital de campanha em Teresina fica pronto; 
previsão é que comece a funcionar nesta terça (19)
Outros trè íospitais de campanha, exclusivos para pacientes com a Covid-19, são construídos na capital piauiense.
Dois deles sâo da prefeitura e um do Governo do Piauí.

Por Marcos i eixeira e taura Moura. TV Clube, G1 PI
19/05/2020 !V n !,.ado I ã uma * çr-iana

Nos usamos '  ■ ■ '̂ Ihuntes para melhorõf a sua exr«riência em nossos serviços, personalizar pubhcidadee recomendar
conteúdo d>. ■ r ■ . > serviços, você concorda com tal monitoramento. Para m á s Inform ações, consulte a nossa nova
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O Hospita U C ' roanha Peciro Balzi em Teresina, construído com o objetivo de atende" os pacientes con a Covid-
19, ficou p ji c i3 segunda-feira (18) e deverá começara funcionar ainda nesta terça-feira (19). Locai.zaco nc 
Centro de r  n lento de Badminton, na Universidade Federal do Piauí (UFPI), esse é o primeiro hospital de
campanha a ser naugurado.

• Veja st v  çc afetados pelo coronavírus no Piauí

• O que zer : aiura onde aem  caso de aparecimento dos sintomas

• Acomr r.he ? evolução da curva epidêmica no estado

O Hospitc jfc _ • panna Paore Pedro Balzi ceve investimento de quase RS 2 milhões:RS 1.904.r  8.0C) por zane za
Prefeitura ie íer esina. em estrutura e equipamentos. O funcionamento do hospital pelo per odo de três ~*eses
demanda Lm üporte de mais de RS 6 milhões (RS 5.394.604,50).

Fic
Nó* usamos • ,>k- >.< -,ts lecnoiqgias semelhantes para melhorar a sua experiência em nossos serviços, personalizar publicidade e recomendar
conteúdo de j  i 1 • s Ao utiludi i iussl.s serviços, vocé concorda com tai monitoramento. Para mais informações, consulte a nossa nova PROSSEGUIR
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O local po 5ui 8' ■ leitos, sendo quatro de estabilização e os demais de internação. O hospital não vai a:ender casos
mais graves, pois não apresenta leitos de Unidade de Terapia Intensiva (UTI).

Em entrevista à TV Clube, o diretor do Pedro Balzi, Hormone Rodrigues, explicou que os pacientes se^ão tra rs íe róos 
de UBSs, l DAs, íospitais periféricos e pelo Samu para o hospital, ou sê a, serrcrequando houver orientação

— médica.

"Os pacier es q ie vêm ao hospital de campanha serão aqueles vistos pelas portas de entrada das L=Ss Up-s 
hospitais ( 3 periferias, Samu ou seja, pelos médicos quando acha-em que o pacie-ie deve ser ntemaòo Então. efe
será encar .inht do até nós. Aqui, faremos testes rápidos, faremos swab, comprovaremos diagnósbcos /ener^os a 
gravidade :1o quadro e iremos ingressar o paciente na arena de condução, começar o tratamento para a Covíd-19 e
observar. evolução do paciente nesse tratamento", informou.

In icia lren e, o Pedro Balzi vai receber pacientes por meio do Samu. Em uma 
seman \ cor forme o diretor do hospital de campanha, todo o fluxo está
funcionando normalmente.
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Pi efeito Firnmno 1 '■v-gonda-fe a (1o) — Foto: C^ulgaçlo /Prefeitura de Teresina COMISSÃO DE LICITAÇAO 
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"Nós teme .amente • - para começarmos a funcionar com os 24 leitos, estamos alinhando com a questão
da reç ila funcionar os dois ao mesmo tempo. Provavelmente, nessas próximas seis a doze
horas irer os runcionar. No inicio, somente as ambulâncias do Samu poderão trazer os pacientes para cá. Nos 
próximos s-̂ te dias, todo o fluxo estará funcionando. A equipe está preparada e está esperando apenas os últimos
ajustes", afirmoi j.

Além do . Prefc .ira de Teresina está construindo mais dois hospitais de campanha. Um deles é o
Hospital o Paternidade, nc Lar da Fraternidade, no bairro Ilhotas, Zona Sul da Capital. cor~' 30 leitos de internação
e um de e :abiIização. O outro é o hospital anexo ao Hospital de Urgência de Teresina (HUT) com 60 leitos de 
UTI.

OGoverri ~ J  montando um hospital de campanha no Ginásio Verdão em Teresina. Os
pacientes _;c.c. Lncammhados para o hospital de outras unidades de saúde por meio do sistema de regulação -
previsão e \ nidade te' ia ' 03 leitos, sendo 90 clínicos e 13 de estab ização. O loca ~ão tê a le :cs ~e :erar 3
intensiva.

Decret , :er mina r\ distanciamento social

Para evita i cor uiminação ?lo vírus, o isolamento social e medidas emergencíais forarr determinadas oor 
decretos c gover no do es do e das prefeituras, como na capital piauiense para que a população fique er-4 casa
e evite ao Máximo ir às ruas.

Policiais fa. em abordagens as fronteiras do estado a ônibus e veículos particulares. Escolas ur-versteades e a
maior pai >o omércio.. -*S5 rn como serviços públicos, suspenderam as atividades. Os 
quem de: j j  ipi i as regras ; :de ser penalizado com multa ou até prisão.

Preven au. contágit e sintomas

oih i melhorar a sua experiência em nossos serviços, personalizar publicidade erecomendar
> er c. , onc! (' i com tal monitoramento. Para mais informações, consulte a nossa nova PROSSEGUIR


